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Processo Administrativo nº 17843/2021
TERMO DE COMPROMISSO n° 02/25 – DAP

TERMO DE COMPROMISSO PARA A
EXECUÇÃO DE OBRAS DAS MEDIDAS
MITIGADORAS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE BAURU E ANNA ADMINISTRAÇÃO
PARTICIPAÇÕES EIRELI

Por este instrumento particular de compromisso, de um lado MUNICÍPIO DE
BAURU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº
46.137.410/0001-80, com endereço na Praça das Cerejeiras 1-59, Bauru, Estado de São
Paulo, neste ato representado pelos respectivos responsáveis das Secretarias de
Planejamento, de Obras, de Meio Ambiente, de Saúde, DAE e EMDURB que compõem o
Grupo de Análise de Empreendimentos – GAE, de outro lado, ANNA ADMINISTRAÇÃO
PARTICIPAÇÕES EIRELI, CNPJ sob o nº 05.016.801/0001-69, com endereço na Rua
Cussy Junior, nº9-60, Sala 01, Centro, Bauru/SP, telefone (14) 99185-5152, denominado
COMPROMISSÁRIO, com a finalidade de aprovação de projeto de regularização de
edificação, localizado na Rua Severino Lins, qt. 12, lado par, esquina com a Rua Carlindo
da Silva Fontes, qt. 01, lado impar, lote 11.

1. Em cumprimento ao Decreto 13.269/16, art. 6º §1º, §2º e §3º, em conformidade às
deliberações do Grupo de Análise de Empreendimentos (GAE), submetido a reunião
realizada no dia 23.03.2022 e consequente Relatório da Manifestação Técnica Unificada
05/22 datado de 12.03.2024, fica de exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO o
cumprimento das contrapartidas e medidas mitigatórias a seguir transcritas, extraídas do
EIV/RIT e do Relatório da Manifestação Técnica Unificada 05/22.

O COMPROMISSÁRIO se compromete a executar às suas expensas as medidas
mitigatórias e pagamentos de contrapartidas apontadas pelas Secretarias Municipais de
Planejamento, de Obras, de Meio Ambiente, de Saúde, de Educação, DAE e EMDURB,
para aprovação de projeto de regularização de edificação, localizado na Rua Severino Lins,
qt. 12, lado par, esquina com a Rua Carlindo da Silva Fontes, qt. 01, lado impar, lote 11.

Trata-se de construção da Escola Maple Bear, localizada na Rua Severino Lins,
esquina com a Rua Carlindo da Silva Fontes.
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De acordo com o Termo de Referência Técnico (TRT) constante no Decreto nº
13.269/2016, que institui procedimentos para os Estudos de Impacto de Vizinhança no
Município, para a implantação/operação de empreendimentos “deverá ser considerado o
“impacto zero” na infraestrutura existente, ou seja, o empreendedor deverá mitigar todos
os impactos negativos por ele gerado”.

As contrapartidas de educação e saúde foram solicitadas em conformidade com o
Anexo I do Decreto nº 13.269/2016, devido ao impacto que o empreendimento gerará em
relação ao uso destes equipamentos no entorno. As contrapartidas do DAE foram
solicitadas em conformidade com as Resoluções do DAE 05/2012 e 03/2014.

Em 27.08.2024 ocorreu reunião no gabinete da prefeita para tratar do processo
administrativo nº 17843/21 – estudo de impacto de vizinhança que trata do termo de
compromisso para a execução de obras das medidas mitigadoras que celebram a
prefeitura e a Anna Administração e Participações Eireli. Estavam presentes, as
Secretarias de Obras e Planejamento, Leonardo Marcari, chefe de gabinete, vereador
Marcos de Souza e representantes da Anna Administração e Participações e da R.A.
Infraestrutura. A Secretaria de Obras cederia alguma matéria-prima e a empresa entraria
com a mão de obra. Por fim, ficou acordado que a empresa R.A. Infraestrutura executará a
obra até a base do quarteirão, sendo que a capa de rolamento e pintura de ligação ficará a
cargo da Secretaria de Obras. O impermeabilizante será fornecido pela Secretaria de
Obras para a empresa. O Sr. Antonio ficará com o encargo no valor de R$112.000,00 a
ser pago para a empresa que fará a execução das obras, conforme consta Ata da Reunião
inserida na folha 285 do processo administrativo nº 17843/2021 e no Relatório Técnico da
MT 05/22 inserido nas folhas 294 à 296 do mesmo processo.

1.1 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRURA

1.1.1 Infraestrutura

O COMPROMISSÁRIO deverá executar a infraestrutura da Rua Carlindo da Silva
Fontes, Qt. 01, incluindo a interligação ao sistema e de drenagem na Av. Getulio Vargas,
de modo que a Secretaria de Obras ficará responsável pela execução da camada de
revestimento (capa asfáltica) após a conclusão da base do pavimento (BGS) pelo
empreendedor, conforme estabelecido no Relatório Técnico da MT 05/22.

1.1.2 Iluminação Pública

O COMPROMISSÁRIO esta cientificado que caso ocorra eventuais requalificações
propostas para o sistema viário e quaisquer outras que impliquem em pavimentação e/ou
recape asfáltico, ou que por força de equacionamento do sistema viário por parte da
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EMDURB / SEPLAN / OBRAS venham a sofrer alterações destinadas a mitigar os
impactos do empreendimento ensejarão a solicitação de melhorias de iluminação pública,
as quais serão pontuadas após a conclusão do estudo.

Caso se faça necessária a remoção/relocação de postes existentes por conta do
alinhamento do sistema viário, estas correrão por conta exclusiva do empreendedor.

O descritivo retro não constitui diretriz, que deverá ser solicitada pelo
empreendedor, tampouco limita o documento a ser emitido oportunamente, eis que
levará em conta aspectos contemporâneos à sua emissão, visando o interesse público.

Cumpre-nos salientar a inexistência de previsão de recursos financeiros – PPA /
LDO ou a previsão de execução da obra por parte do Município, cujo aporte reputamos
que deva ser atribuído a quem deu origem.

De mais a mais, que o item iluminação pública seja inserido no termo de
compromisso a ser celebrado nos termos da Lei Municipal nº 5.631/08.

1.2 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS

O COMPROMISSÁRIO deverá elaborar projeto geométrico e demais projetos
complementares necessários de todo o sistema viário descrito solicitado, os quais serão
aprovados na SEPLAN.

Os projetos necessários deverão ser elaborados às custas do COMPROMISSÁRIO.
O empreendedor deverá solicitar a Secretaria de Obras para fiscalização da obra para seu
posterior recebimento.

1.3 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Considerando a análise dos pareceres em anexo dos departamentos de Vigilância
Sanitária, Epidemiológica e Ambiental, não existe necessidade de estabelecer medidas
mitigadoras, porém salientamos que deverão ser respeitadas medidas de contenção para
a proliferação de vetores, como por exemplo a Dengue, durante a execução das obras e
após, nas atividades da Escola.

Vale ressaltar também, a importância da execução de boas práticas referentes as
atividades no manejo de resíduos gerados no processo de construção, seguindo as
legislações vigentes. E por tratar-se de estabelecimento com atividades de ensino, este,
deverá ser aprovado pela VISA previamente à construção do empreendimento.

1.4 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEM ESTAR ANIMAL
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1.4.1 Resíduos Sólidos e Fontes de Poluição

A avaliação considerou em especial a gestão de resíduos decorrentes da obra e
operação do empreendimento, e observação quanto a possíveis fontes de poluição.

O empreendimento, tanto em sua implantação quanto na operação, deverá adotar
as medidas mitigadoras propostas no EIV, de forma a atenuar os impactos negativos.
Impactos eventualmente não previstos, mas que vierem a ocorrer, deverão ser atenuados
de forma a minimizá-los.

Quanto a “coleta de lixo”, conforme apresentado no estudo, o empreendimento
enquadra-se como grande gerador, sendo necessário realizar o cadastro junto a secretaria
como grande gerador, e posterior elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos, e ainda gerenciar adequadamente os resíduos gerados por tipo, seguindo o
previsto na legislação aplicável, em especial a Lei Municipal 7124/2018 e Decreto
regulamentador, sendo o empreendimento responsável tanto pela coleta quanto pela
destinação desses resíduos.

Na ocasião da protocolização do Projeto na SEPLAN para aprovação de planta,
deverá ser apresentado o documento, Plano de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, devendo ser preenchida também a Declaração de Geração de Resíduos
da Construção Civil. Deverá ser observada a Lei Municipal 5.852/2009 e Decreto Municipal
11.689/2011.

Caso seja utilizado gerador de energia, devem ser adotadas as medidas
necessárias para não emissão de gases e ruído em níveis incômodos a população do
entorno, ou no mínimo atenuação suficiente, respeitando o disposto nas legislações
ambientais.

Em casos de existirem outras fontes de poluição não previstas no documento, as
fontes de poluição decorrentes da obra e sua operação, deverão ser devidamente
controladas, prevenindo possíveis contaminações. Em ambas as situações, deverá ser
respeitado o previsto no Código Ambiental (Lei Municipal nº 4.362/99) e decreto
regulamentador.

1.5 DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

O COMPROMISSÁRIO deverá efetuar o pagamento do valor estimado da
contrapartida de água : 54,25 UFESP (Conforme Res. DAE 03/14) valor já pago através do
D.U.A. nº 9.196.243.

1.6 DA EMDURB
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1.6.1 Sinalização e Transporte

O COMPROMISSÁRIO deverá implantar sinalização viária nas vias que porventura
receberão obras de pavimento asfáltico, através de projeto de sinalização a ser aprovado
pela Emdurb.

1.7 DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Considerando a análise do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, informamos
que não haverá impacto gerado para o serviço de Educação no Município, visto que se
trata de um empreendimento de categoria comercial, sendo assim não será aplicada as
medidas mitigadoras estabelecidas no referido.

2. Caso a obra venha a interromper a livre circulação de veículos ou pedestres, o
COMPROMISSÁRIO deverá solicitar a permissão à EMDURB.
3. O COMPROMISSÁRIO deverá informar oficialmente à Divisão de Diretrizes a
Normas o início da execução das medidas mitigatórias constantes neste termo, no
mínimo com 30 dias de antecedência do início previsto, para acompanhamento,
fiscalização e recebimento definitivo, sendo que deverá ser apresentado o responsável
técnico, bem como ART ou RRT, dados para contato e cronograma de execução.
4. Serão elaborados projetos às custas do COMPROMISSÁRIO para qualquer obra
que seja executada como contrapartida/mitigação, contendo a ART do projeto, ART de
direção técnica e ART de execução. Os projetos e execução estarão sujeitos a análise
e aprovação do Município de Bauru.
5. O COMPROMISSÁRIO deverá anexar o termo de recebimento de
obras/equipamentos na solicitação do habite-se.
6. O cumprimento das obras mitigadoras e de contrapartidas serão concluídos
obtidos os termos de recebimento, sendo condições essenciais para emissão do
habite-se. A contagem do prazo será a partir do alvará de execução de obras,
podendo ser alterado mediante autorização do GAE em casos específicos
devidamente justificados.
7. Imediatamente após a aprovação final do projeto, deverão ser iniciadas as
tratativas e execução das intervenções e medidas acima para cumprimento das
contrapartidas/mitigação com os responsáveis.
8. As obras mitigatórias e de contrapartidas serão fiscalizadas e recebidas pelo
Município de Bauru.
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9. Fica estabelecida a multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de
descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste termo de compromisso.
10. As medidas mitigatórias/contrapartidas elencadas neste termo poderão ser
substituídas por outras de mesma proporção e valor, desde que devidamente
justificadas e ratificadas pelo GAE.
11. Na hipótese de cancelamento do empreendimento, mediante comunicado formal
ao Município de Bauru, o presente termo resolve-se de pleno direito, sem que possa
ser exigida nenhuma contrapartida e/ou compensação pelo Município de Bauru.
12. As medidas mitigadoras/contrapartida ficarão incorporadas ao patrimônio público
após o recebimento definitivo das mesmas, sem qualquer possibilidade de reversão ou
indenização.
13. E assim, por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento de
07 (sete) páginas em 02 (duas) vias de igual teor e efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, foi assinado pelas partes abaixo relacionadas, tudo para que
produza seus efeitos jurídicos e legais.

Bauru, 09 de maio de 2025.

__________________________________________________
ANNA ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES EIRELI

CNPJ sob o nº 05.016.801/0001-69
COMPROMISSÁRIO

__________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS

RAFAELA CRISTINA FOGANHOLI DA SILVA

__________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

ARQ. PÉROLA MOTA ZANOTTO
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_________________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEM ESTAR ANIMAL

CILENE CHABUH BORDEZAN

_______________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

MARCIO CIDADE GOMES

______________________________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ARQ. URB. NILSON GHIRARDELLO

______________________________________________
PRESIDENTE DA EMDURB

GISLAINE MILENA CASULA MAGRINI

______________________________________________
PRESIDENTE DO DAE

RENATO CELSO BONOMO PURINI


